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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. BANCÁRIO. AÇÃO REVISIONAL. EMPRÉSTIMO
PESSOAL. ART. 285-B DO CPC/73.  PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
SÚMULAS NºS  282 E 356 DO STF. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS
JUROS. PACTUAÇÃO EXPRESSA. AUSÊNCIA. COBRANÇA.
INVIÁBILIDADE. REVISÃO. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. NÃO CONHECIMENTO.
1. Ausente o prequestionamento, exigido até mesmo de questões de ordem 
pública, do dispositivo apontado como violado no recurso especial,
incide, por   analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal
Federal.
2. No julgamento do REsp nº 973.827/RS, submetido à sistemática dos
recursos repetitivos, foi decidido que, nos contratos firmados após 

, data da publicação da Medida Provisória nº 1.963-17, admite-31/3/2000
se a capitalização dos juros em periodicidade inferior a 1 (um) ano, desde
que pactuada de forma clara e expressa.
3. Na hipótese, rever a conclusão firmada no acórdão recorrido acerca da
ausência de pactuação expressa da capitalização mensal dos juros
demandaria a análise de circunstâncias fático-probatórias dos autos e de
cláusulas contratuais, procedimentos inviáveis em recurso especial devido
à incidência das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
4. Segundo jurisprudência pacífica, a incidência da Súmula nº 7/STJ
obsta o seguimento do recurso por qualquer das alíneas do permissivo
constitucional. Precedentes.
5. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do20/05/2025 26/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .27 de maio de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. BANCÁRIO. AÇÃO REVISIONAL. EMPRÉSTIMO
PESSOAL. ART. 285-B DO CPC/73.  PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
SÚMULAS NºS  282 E 356 DO STF. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS
JUROS. PACTUAÇÃO EXPRESSA. AUSÊNCIA. COBRANÇA.
INVIÁBILIDADE. REVISÃO. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. NÃO CONHECIMENTO.
1. Ausente o prequestionamento, exigido até mesmo de questões de ordem 
pública, do dispositivo apontado como violado no recurso especial,
incide, por   analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal
Federal.
2. No julgamento do REsp nº 973.827/RS, submetido à sistemática dos
recursos repetitivos, foi decidido que, nos contratos firmados após 

, data da publicação da Medida Provisória nº 1.963-17, admite-31/3/2000
se a capitalização dos juros em periodicidade inferior a 1 (um) ano, desde
que pactuada de forma clara e expressa.
3. Na hipótese, rever a conclusão firmada no acórdão recorrido acerca da
ausência de pactuação expressa da capitalização mensal dos juros
demandaria a análise de circunstâncias fático-probatórias dos autos e de
cláusulas contratuais, procedimentos inviáveis em recurso especial devido
à incidência das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
4. Segundo jurisprudência pacífica, a incidência da Súmula nº 7/STJ
obsta o seguimento do recurso por qualquer das alíneas do permissivo
constitucional. Precedentes.
5. Recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por BANCO DO BRASIL S/A.
O apelo nobre, fundamentado no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da

Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça
do Estado de Minas Gerais assim ementado:
 

"EMENTA: APELAÇÃO - REVISIONAL DE CONTRATO - SENTENÇA ULTRA
PETITA - DECOTE DA MATÉRIA ALHEIA À LIDE - NEGÓCIO EIVADO DE
NULIDADE - INVIABILIDADE DE CONFIRMAÇÃO PELA SPARTES -
EXECUÇÃO PARCIAL DA AVENÇA - IRRELEVÃNCIA - POSSBILIDADE DE
REVISÃO JUDICIAL - CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS - INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA - POSSIBILIDADE - NECESSIDADE DE CONVENÇÃO -
HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA - SENTENÇA DESTITUÍDA DE
CONDENAÇÃO EM QUANTIA CERTA—ARBITRAMENTO EQUITATIVO -
AUSÊNCIA DE VINVULAÇÃO AO VALOR DA CAUSA.
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A apreciação na sentença de matéria que ultrapasse os limites da lide
estabelecidos nos pedidos deduzidos em juízo demanda o decote do objeto
da decisão alheia ao processo.
O negócio eivado de nulidade não é suscetível de confirmação pelas partes,
de modo que sua execução não consubstancia empecilho à revisão judicial
do contrato.
A capitalização mensal de juros consiste em medida permitida por lei para
as instituições financeiras, desde que expressamente convencionada e seja o
contrato posterior à lei autorizadora da medida.
Os honorários de sucumbência devem ser fixados segundo os parâmetros
estabelecidos pelo § 4 1 do art. 20 do CPC na hipótese em que inexiste
sentença condenatória a obrigação de pagar quantia certa, não havendo
supedâneo legal para vincular tal verba ao valor dado à causa ou da
execução, ou mesmo para se impor os limites quantitativos previstos no § 30
do art. 20 do CPC." (e-STJ, fl. 199).

 
No recurso especial, o recorrente aponta, além de dissídio jurisprudencial, a

violação dos seguintes dispositivos, com as respectivas teses:
(i) artigo  285-B do Código de Processo Civil de 1973, pois o autor não

permaneceu adimplente com os valores incontroversamente por ele devidos, o que
deve ensejar a extinção do processo, sem resolução do mérito;

(ii) artigo  5º da  MP n° 2.170-36/2001,  porquanto, para as instituições
financeiras, a cobrança capitalizada juros em periodicidade mensal é lícita, desde que
pactuada, com expressa previsão contratual, conforme ocorre na hipótese dos autos.

Não foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 237).
O recurso foi submetido a juízo de retratação, com substrato no art. 543-C,

§ 7º, II do CPC, mas a turma julgadora manteve o acórdão recorrido (e-STJ, fls. 251
/255).

Na sequência, o recurso foi admitido.
É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.
Quanto ao  artigo 285-B do Código de Processo Civil de 1973 e  a

correspondente tese de que o autor não permaneceu adimplente com os valores
incontroversamente por ele devidos, o que deve ensejar a extinção do processo sem
resolução do mérito, observa-se que o referido  dispositivos e o mencionado
argumento  não foram objeto de debate pelas instâncias ordinárias,  nem sequer de
modo implícito, não tendo o recorrente nem ao menos oposto embargos de declaração
visando obter daquele Tribunal o pronunciamento a respeito desse tema, o que
inviabiliza o recurso especial diante da falta de prequestionamento, exigido até mesmo
para questões de ordem pública, conforme o óbice das Súmulas nºs 282 e 356/STF.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. PENSÃO.
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE.
PENSIONAMENTO MENSAL. VALOR. TERMO FINAL. EXPECTATIVA DE VIDA
DA VÍTIMA. SÚMULA N. 83 DO STJ. INCIDÊNCIA. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. NÃO
VERIFICAÇÃO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. DECISÃO MANTIDA.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
[...]
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5. O prequestionamento significa a prévia manifestação do tribunal de
origem, com emissão de juízo de valor, acerca da matéria referente ao
dispositivo de lei federal apontado como violado.  Trata-se de requisito
constitucional indispensável para o acesso à instância especial.
6. A falta de enfrentamento da questão objeto da controvérsia impede o
acesso à instância especial e o conhecimento do recurso especial, nos termos
das Súmulas n. 282 e 356 do STF.
7. Não se considera preenchido o requisito do prequestionamento
(prequestionamento implícito) quando o tribunal de origem não debate
efetivamente acerca da matéria inserta no dispositivo de lei federal.
8. Agravo interno desprovido."  (AgInt nos EDcl no REsp nº 1.872.831/PR,
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 

, DJEN de ).25/11/2024 29/11/2024
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. AÇÃO REGRESSIVA. ACIDENTE DE
TRÂNSITO. CULPA DO CONDUTOR. VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ.
ART. 373, I, DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 211 DO STJ. MULTA DO ART. 1.026, § 2º, DO CPC
AFASTADA.
[...]
3. Ausente o prequestionamento, exigido inclusive para as matérias de
ordem pública, incide o óbice da Súmula n. 211 do STJ.
[...]"  (REsp n. 1.895.657/PR, relator Ministro Humberto Martins, Terceira
Turma, julgado em , DJEN de .)24/3/2025 28/3/2025

 
No que tange à capitalização mensal, o acórdão recorrido é no sentido de

que não há prova da expressa previsão no contrato da capitalização mensal dos juros,
conforme se observa dos votos proferidos pelo colegiado estadual (e-STJ fls. 209 e
255), por esse motivo, decidiu-se pela impossibilidade de sua cobrança.

O julgado está em conformidade com a jurisprudência consolidada do
Superior Tribunal de Justiça, nos termos do seguinte julgado:

 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ADMISSIBILIDADE.
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS
DEPENDENTES OU FUNDAMENTO ÚNICO. ART. 1.021, § 1º, DO CPC.
SÚMULA Nº 182/STJ. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS. PACTUAÇÃO
EXPRESSA. AUSÊNCIA. COBRANÇA. INVIÁVEL. REVISÃO. SÚMULA Nº 7
/STJ.
1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não acarreta o
não conhecimento do recurso, mas, tão somente, a preclusão do tema, o que
não se aplica em caso de decisão com fundamento único ou com capítulos
que dependam um do outro. Precedente da Corte Especial.
2. Na hipótese, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto no artigo 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil e no entendimento
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, reproduzido na redação da
Súmula nº 182/STJ.
3. No julgamento do REsp nº 973.827/RS, submetido à sistemática dos
recursos repetitivos, restou decidido que, nos contratos firmados após 

, data da publicação da Medida Provisória nº 1.963-17, 31/3/2000 admite-
se a capitalização dos juros em periodicidade inferior a 1 (um) ano,
desde que pactuada de forma clara e expressa.
4. Na hipótese, rever a conclusão firmada no acórdão recorrido acerca
da ausência de pactuação expressa da capitalização mensal dos
juros demandaria a análise de circunstâncias fático-probatórias dos
autos e de cláusulas contratuais, procedimentos inviáveis em recurso
especial devido à incidência das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
5. Agravo interno parcialmente conhecido e, nesta extensão, não provido." 
(AgInt no REsp n. 2.132.733/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de , grifou-se.)2/9/2024 6/9/2024

 
Ressalte-se que é inviável, na estreita via do recurso especial, a reforma do

acórdão recorrido acerca da ausência de prova da expressa pactuação da capitalização
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mensal dos juros, pois o reexame das cláusulas contratuais e da prova dos autos para
se decidir de forma contrária ao tribunal de origem encontra óbice nas Súmulas nºs 5
e 7/STJ.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E
PROCESSUAL CIVIL. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
CARÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO E NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. INDEFERIMENTO DE PROVA.
DECISÃO SURPRESA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. JUROS
REMUNERATÓRIOS. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. AUSÊNCIA DE
CONTRATAÇÃO. DEMAIS CLÁUSULAS CONTRATUAIS. REVISÃO DO
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS N.º 7/STJ.
(...)
9. Modificar o entendimento do Tribunal de Justiça de origem acerca do
afastamento da capitalização mensal constatada, por ausência de previsão
contratual, demanda reexame de matéria fático-probatória e de cláusulas
contratuais, o que é inviável devido ao óbice dos Enunciado n.º 5 e 7/STJ.
10. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.
11. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO."
(AgInt nos EDcl no REsp nº 1.828.224/SP, relator Ministro Paulo de Tarso
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em , DJe de 14/11/2022 17/11/2022
)

Ademais, é pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que a
necessidade do reexame da matéria fática impede a admissão do recurso especial
tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE. DANOS MORAIS. REDUÇÃO DO VALOR
INDENIZATÓRIO. OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DA
PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. REVISÃO. INVIABILIDADE.
SÚMULA 7/STJ. DEFEITO NA EXPOSIÇÃO DO DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Os valores arbitrados a título de indenização por danos morais 'só podem
ser alterados em hipóteses excepcionais, quando constatada nítida ofensa
aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, mostrando-se
irrisória ou exorbitante' (AgInt no REsp 1.793.515/RJ, Relator Ministro
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 20/4/2020, DJe 23/4/2020).
2. Na hipótese dos autos, a Corte local, analisando as peculiaridades, em
específico o fato de ter ocorrido a negativação do nome da parte recorrida em
órgãos de proteção ao crédito, não obstante se verificar o adimplemento das
parcelas de um financiamento, sendo que a instituição financeira não
repassava o numerário aos credores. Assim, o montante de R$ 10.000,00
(dez mil reais), a título de danos morais, visando atender as funções punitiva
e preventiva dessa espécie de dano, não se revela excessivo, o que torna
inviável o recurso especial no ponto, nos termos da Súmula n. 7/STJ.
3. A incidência da Súmula n. 7/STJ impede o conhecimento do
recurso lastreado, também, pela alínea c do permissivo
constitucional, dado que falta identidade entre os paradigmas
apresentados e os fundamentos do acórdão recorrido, tendo em vista
a situação fática de cada caso.
4. De acordo com a jurisprudência vigente no Superior Tribunal de Justiça,
seguindo o disposto no art. 1.029, § 1º, do CPC/2015, c/c art. 255, § 1º, do
RISTJ, para a demonstração da divergência, não basta a simples transcrição
da ementa ou voto do acórdão paradigma, fazendo-se necessário o cotejo
analítico entre o aresto recorrido e o divergente, com a explicitação da
identidade das situações fáticas e a interpretação diversa emprestada ao
mesmo dispositivo de legislação infraconstitucional, situação que não ficou
configurada no apelo excepcional interposto pela parte insurgente.
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5. Agravo interno desprovido."  (AgInt no AREsp 2.538.985/RJ, Rel.
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe 30/9/2024
- grifou-se).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. INADMISSIBILIDADE. VALOR DO DANO
MORAL. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
2. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu que não há razão para se
afastar o dever de indenizar, tendo em vista que a divulgação da matéria
lançou fatos danosos contra a honra da autora. Alterar esse entendimento
demandaria o reexame probatório, vedado em recurso especial.
3. A aplicação da Súmula n. 7 do STJ impede a análise do dissenso
jurisprudencial, porquanto inviável a comprovação da similitude das
circunstâncias fáticas e do direito aplicado.
4. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o
valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a jurisprudência
desta Corte permite o afastamento do referido óbice, para possibilitar a
revisão. No caso, o valor estabelecido pelo Tribunal de origem não se mostra
excessivo, a justificar sua reavaliação em recurso especial.
5. Agravo interno a que se nega provimento."  (AgInt no AREsp 2.583.267
/MT, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe 22
/8/2024 - grifou-se).
 
 
Ante o exposto, não conheço do recurso especial.
Em virtude de a publicação do acórdão recorrido ter se dado antes da

vigência do CPC/15 (e-STJ fl. 215), deixa-se de majorar os honorários sucumbenciais.
É o voto. 
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Sessão Virtual de  a 20/05/2025 26/05/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : MARCOS CALDAS MARTINS CHAGAS - MG056526

RICARDO LOPES GODOY - MG077167
CAROLINA TESSAROLO ZERBINI - MG108410

RECORRIDO : RAFAEL CARLOS DE OLIVEIRA
ADVOGADA : NEIDE MARIA VAZ - MG076866

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - INADIMPLEMENTO - JUROS DE MORA - 
LEGAIS / CONTRATUAIS - CAPITALIZAÇÃO / ANATOCISMO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do20/05/2025 26/05/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 26 de maio de 2025
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